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Informações para Licenciamento Prévio de
ARMAZENAMENTO PROVISÓRIO DE

RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS

REQUERIMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

	

__nome(s) do(s) empreendedor(es)                        requer análise das informações anexas para a solicitação de _____________________________ para atividade de avicultura, localizada na   (endereço completo), com capacidade para _________ cabeças em sistema de _________________________________.

OBS: Aqueles que sejam ampliações de empreendimentos que não tenham licença de operação ou pedido licença deverão encaminhar a regularização paralela ao pedido de licença de ampliação.







   Nestes termos, pede deferimento.







   Local, data

Nome

 CPF n.º

 Endereço de correspondência completo:

Email (se houver)

 Telefone (se houver)

À

Prefeitura Municipal de ____________________
rua/Av _____________________________
_____________________/RS,

   CEP: ____________


Caso seja assinado por terceiros, este requerimento deverá ser acompanhado de Procuração Simples para esta finalidade.

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR:
	NOME / RAZÃO SOCIAL:      

	End.: rua/Av.:      
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Telefone: (     )      
	FAX: (     )     
	e-mail:     

	CNPJ (CGC/MF n.º):     
	CGC/TE n.°:     

	CPF/CIC n.°:      

	End. P/ correspondência: rua / Av.:                                                                        
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Contato - Nome:                                                                                                     
	Cargo:     

	Telefone p/ contato: (     )      
	FAX: (     )     
	e-mail:     

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração, 

	Etc.), informar a antiga razão social. Razão social anterior:
	     


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO:

	Atividade:                                                                                      
	Código Atividade:     

	End.: rua/Av.:                                                                                  
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Coordenadas geográficas (graus, minutos, segundos) 
	Coordenadas geográficas (graus decimais -hd,ddddddº) 

	Lat.
	G:     
	M:     
	S:     
	Lat:     
	Long:     

	Long.
	G:     
	M:     
	S:     
	Sistema Geodésio:                                
	

	Responsável pela leitura no GPS

	Nome:      

 FORMTEXT 
     
	Telefone: (     )     
	e-mail:     

	Profissão:      

 FORMTEXT 
     
	Nº Registro no Conselho Profissional:      

 FORMTEXT 
     


3. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO À Prefeitura Municipal DE GAURAMA:
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Tipo de documento a ser solicitado:
 FORMCHECKBOX 
licença   FORMCHECKBOX 
LP   FORMCHECKBOX 
LI   FORMCHECKBOX 
 LO

 FORMCHECKBOX 
Licença de Operação – Regularização

 FORMCHECKBOX 
Autorização

	 FORMCHECKBOX 
 primeira solicitação deste tipo de documento

 FORMCHECKBOX 
 renovação ou alteração do(a) :

	
	     
	nº           
	/     

	
	(informar tipo do documento)

	
	Processo Prefeitura Municipal de Gaurama  
	Nº      
	/     

	
	


OBS.: Para o Licenciamento Ambiental deverão ser apresentadas DUAS cópias dos documentos solicitados, bem como de todos seus anexos.
INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO FORMULÁRIO:

As instruções necessárias para o preenchimento da folha de rosto deste formulário encontram-se abaixo, acompanhadas das definições julgadas importantes para a compreensão das informações solicitadas.

Obs: Antes de passar às instruções leia atentamente as definições a seguir.

DEFINIÇÕES IMPORTANTES:

Empreendedor: o responsável legal pelo empreendimento/atividade.

Empreendimento: a atividade desenvolvida em uma determinada área física.

Licença: documento que autoriza, pelo prazo constante no mesmo, a viabilidade, a instalação ou o  funcionamento de um empreendimento/atividade e determina os condicionantes ambientais.

             
Prévia (LP): a licença que deve ser solicitada na fase de planejamento da implantação, alteração ou ampliação do empreendimento.

                  
De Instalação (LI): a licença que deve ser solicitada na fase anterior à execução das obras referentes ao empreendimento/atividade; nesta fase são analisados os projetos e somente após a emissão deste documento poderão ser iniciadas as obras do empreendimento/atividade.

                
De Operação (LO): a licença que deve ser solicitada quando do término das obras referentes ao empreendimento/atividade; somente após a emissão deste documento o empreendimento/atividade poderá iniciar seu funcionamento. 

Autorização:
documento precário que autoriza por um prazo não superior a 1 (um) ano uma determinada atividade bem definida.

Instruções para preenchimento:
CAMPO 1 - IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL: identificar a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade para a qual está sendo solicitado o documento na Prefeitura Municipal de Gaurama, conforme consta no contrato social da pessoa jurídica ou, no caso de pessoa física, conforme consta no documento de identidade.

No caso de endereço fora da área urbana, onde não há serviço de correio, deverá ser informado o endereço para entrega de documentação, na sede do município (exemplos: EMATER, Prefeitura Municipal, Sindicato Rural, etc.).

CAMPO 2 – IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO

ATIVIDADE: especificar para qual atividade está sendo solicitado o documento na Prefeitura Municipal de, informando o endereço e as coordenadas geográficas da mesma.

As coordenadas geográficas deverão ser obtidas com Receptor GPS, com as seguintes configurações:

Formato das coordenadas geográficas: em graus, minutos e segundos e graus decimais, com, no mínimo, 5 (cinco) casas após o ponto no sistema geodésico (Datum) SAD-69.

A leitura deverá ser obtida por profissional habilitado.

A medição deverá ser realizada e apresentada juntamente com a primeira solicitação de documento licenciatório junto à Prefeitura Municipal de Gaurama e poderá ser dispensada tão logo os dados constem em documento emitido por este órgão.

Informamos que as coordenadas geográficas, no Rio Grande do Sul, variam de -26 a -34 para Lat e de -49 a -58 para Long.

Exemplo de leitura:

Somente graus (hddd.dddddº)
	-
	2
	8
	.
	5
	6
	5
	4
	2
	1
	9


Somente graus, minutos e segundos (G,m,s)
	-
	2
	8
	°
	5
	6
	‘
	4
	2.
	1
	“


O ponto para a medição deverá, obrigatoriamente, estar dentro da área do empreendimento.
CAMPO 3 - MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO

Identificar qual documento está sendo solicitado. No caso de renovação, indicar o número do documento anterior e o número do processo da Prefeitura Municipal de Gaurama no qual consta o referido documento.

4. INFORMAÇÕES GERAIS:
4.1. Localização, área total da propriedade (m2), indicando as coordenadas geográficas ou UTM. Informar a situação legal da área e, anexar cópia da escritura atualizada no Registro de Imóveis do local.

4.2. Nome, endereço, telefone/fax e e-mail da empresa consultora, com o número do registro no Cadastro Técnico Federal do IBAMA e as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s) dos responsáveis técnicos.

4.3. Justificativa da alternativa de armazenamento provisório de resíduos, indicando o destino final dos mesmos, anexando o cronograma e atividades pretendidas até o licenciamento completo das mesmas.

4.4. Apresentação da Certidão da Prefeitura Municipal, enquadrando a área selecionada para o empreendimento de acordo com o Plano Diretor e Lei de Diretrizes Urbanas vigente (indicando claramente os usos permitidos na região), ou especificando a existência ou não de restrições ao uso proposto da mesma, o qual deverá ser  discriminado no documento.
4.5. Laudo Técnico para determinação de Área de Preservação Permanente, que deverá ser elaborado de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA, específico para tal;
4.6. 4.6. Informe, OBRIGATORIAMENTE, a localização do empreendimento em relação às Unidades de Conservação (UC), que se encontram definidas na Lei Federal n.°9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza:

	1. Não há Unidade de Conservação em um raio de 10 km da localização do empreendimento
	 FORMCHECKBOX 


	2. Dentro dos limites de uma Unidade de Conservação
	 FORMCHECKBOX 


	3. Dentro de um raio de até 10 km de uma Unidade de Conservação
	 FORMCHECKBOX 


	4. Dentro da poligonal determinada pelo Plano de Manejo
	 FORMCHECKBOX 



        - Se houver UC (situações 2 a 4 no item acima) assinale o âmbito do Gestor da Unidade de Conservação: 

	Municipal
	 FORMCHECKBOX 

	Especificar o(s) nome(s) da(s) U.C.(s):

	Estadual
	 FORMCHECKBOX 

	Especificar o(s) nome(s) da(s) U.C.(s):

	Federal
	 FORMCHECKBOX 

	Especificar o(s) nome(s) da(s) U.C.(s):


         Observação 1: esta informação poderá ser obtida junto ao DUC/DEFAP, através do e-mail duc-

                                   defap@sema.rs.gov.br.

         Observação 2: caso tenha assinalado opção 2 e o “Gestor da UC” é Federal, o licenciamento ambiental será   

                                   realizado pelo IBAMA.

        Observação 3: caso tenha assinalado opção 2 e o “Gestor da UC” é Estadual ou Municipal, deverá ser 

                                  encaminhado cópia dos documentos em meio digital quando do protocolo do processo 

                                  administrativo junto ao órgão ambiental.

        Observação 4: caso tenha assinalado a opção 3 ou 4, deverá ser encaminhado cópia dos documentos em meio 

                                  Digital  quando do protocolo do processo administrativo junto ao órgão ambiental.

4.7. Apresentação de outros documentos necessários, de acordo com a legislação vigente, tais como os mencionados no item “observações”, no final deste documento. Caso o empreendimento não seja proposto pelo gerador dos resíduos, deverá ser encaminhada a cópia do contrato social do empreendedor da atividade proposta.

5. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO:
5.1. Identificação, quantificação (m3/mês) e origem dos resíduos a serem  armazenados no empreendimento.

5.2. Informação da área total e área útil dos pavilhões (m2), indicando a capacidade total do armazenamento (m3).

5.3. Informação sobre o transporte dos resíduos ao empreendimento.

5.4. Descrição da forma de acondicionamento e freqüência  do recebimento dos resíduos para armazenamento (diário, semanal, ou outro).

5.5. Descrições das condições de armazenamento (sistema de impermeabilização, sistemas de drenagem e contenção de lavagem e de eventuais vazamentos, inspeção e do sistema de controle das operações) e de outras atividades, como moagem e prensagem, caso ocorram.

5.6. Vida útil do empreendimento, apresentando as bases utilizadas para o cálculo.

5.7. Sistema de iluminação, comunicação e emergência.

5.8. Isolamento e sinalização.

6. MATERIAL CARTOGRÁFICO/FOTOGRÁFICO:
6.1. Apresentação de planta utilizando cartas do Serviço Geográfico do Exército, na escala de 1:50.000, indicando:

· localização do empreendimento;

· perímetro da zona urbana do(s) município(s) discriminando, se possível, as zonas industriais e residenciais;

· áreas protegidas por lei, como parques, sítios arqueológicos, aeroportos, ou outros, caso ocorram.

6.2. Apresentação de planta, em escala não inferior a 1:5.000, da área do empreendimento e entorno, indicando e locando:

· delimitação da área total do empreendimento;

· acessos (localização);

· vizinhança em um raio de 500 m (podendo ser esta em escala inferida);

· lay-out dos pavilhões, guarita e demais instalações que compõem o empreendimento;

· recursos hídricos incluindo vertentes, olhos d’água, açudes e poços de captação.

6.3. Apresentação de material fotográfico da área (aéreo ou outro) é sugerida como complementação dos documentos.

OBSERVAÇÕES:

· Caso a área selecionada situe-se sob ou muito próximo à linhas de alta tensão, deverá ser anexado um Termo na Anuência relativo ao uso proposto, emitido pela concessionária responsável pela transmissão, considerando a circular normativa CEEE n.º 03/87 de 10/06/1987.

· Caso a área selecionada situe-se próxima à planície de inundação de um curso d’água, deverá ser anexado um documento que informe as cotas máximas de inundação num tempo de recorrência de 50 anos, emitido pelo órgão oficial responsável.

· Caso a área selecionada possa apresentar interesse cultural, patrimônio histórico ou artístico, ou ainda monumentos arqueológicos e pré-históricos a ser considerado, deverá ser anexado parecer do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN.

IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELO PREENCHIMENTO/ EMPREENDIMENTO

	Nome (s) do (s) profissional (is) ou empresa:                                                    

Registro (s) profissional (is) ou da empresa:                                                                    ART(s) n.º:

	Endereço:                                                                                                      n.°

	Bairro:                                             CEP:                            Município:

	Telefone: (     ) 
	fax: (     )
	Celular: (     )

	e-mail:                                                                                     CPF/CNPJ:


RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA:

Responsabilizo-me pela veracidade das informações prestadas no presente formulário.

	NOME: 

	CARGO:                                                                                                                                     DATA:        /        /            

	ASSINATURA:                                                                  CARIMBO DA EMPRESA:




DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS

PARA solicitação de Licença de Operação (LO) COM lp/li ANTERIORES: 

· Aqueles constantes da Licença de Instalação da empresa, solicitados no item “Documentos com vistas à obtenção da Licença de Operação”;

· Requerimento solicitando a licença de operação;
· Planta baixa de toda a área do terreno, com identificação das áreas construídas, estação de tratamento de efluentes, áreas de armazenamento e disposição de resíduos, chaminés, tanques de armazenamento de produtos, etc;
· Relatório fotográfico do local onde foi instalado o empreendimento, contemplando vistas da área total e pormenorizando as áreas construídas, com ênfase nos sistemas de controle de poluição;
· Cópia do contrato social, caso tenha havido troca de razão social;

· ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelas informações fornecidas;
· Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento junto à Prefeitura Municipal de Gaurama.
PARa solicitação de Licença de Operação (LO) SEM HAVER lp/li ANTERIORES (regularização): 

· Requerimento solicitando a licença de operação;
· Formulário de Licenciamento ambiental para licenciamento de atividades Industriais – ILAI/LO, devidamente preenchido;

· ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelas informações fornecidas;
· Certidão atualizada do Poder Público Municipal local onde conste a razão social do empreendimento, o endereço completo, enquadrando a área selecionada para o mesmo, frente ao disposto na Lei de Diretrizes Urbanas, Lei Orgânica do Município, entre outros dispositivos municipais, indicando os usos permitidos para a área objeto deste licenciamento, especificando a existência ou não de restrições ao uso da mesma para a atividade proposta (mesmo quando em zona rural), a ser discriminado no referido documento, frente à legislação vigente;
· Planta baixa de toda a área do terreno, com identificação das áreas construídas, estação de tratamento de efluentes, áreas de armazenamento e disposição de resíduos, chaminés, tanques de armazenamento de produtos, etc;
· Relatório fotográfico com fotos de cada equipamento do sistema de tratamento de efluentes líquidos industriais; das áreas de armazenamento temporário de resíduos sólidos industriais, evidenciando a forma de armazenamento dos mesmos e da impermeabilização do piso; dos equipamentos do sistema de abate de material particulado (ciclones, filtros de mangas, lavador de gases, etc.) e das áreas de tancagem, evidenciando o sistema de contenção de vazamentos e a impermeabilização do piso;
· Planta de localização, em escala adequada e assinada, contendo:

· localização do terreno (com dimensões do mesmo);

· orientação magnética;

· demarcação da direção predominante dos ventos;

· sistema viário no raio de 1.000 metros;

· rede hidrográfica (rios, riachos, sangas, lagos, açudes, nascentes, olhos d água, etc.) em um raio de 1.000 metros, indicando a direção do fluxo preferencial das águas superficiais;

· vizinhança no raio de 1.000 metros, indicando os usos residencial, industrial, escolar, hospitalar, etc., identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público;

· linhas de transmissão de alta tensão;

· Cópia do contrato social;

· Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento junto à Prefeitura Municipal de Gaurama;

· Cópia do registro de propriedade da área em que está instalado o empreendimento, atualizado em 90 dias, ou cópia de locação do imóvel, ao se tratar de locação, ou ainda, cópia de contrato de arrendamento, se for o caso;
· Laudo quali-quantitativo da cobertura vegetal, assinado pelos executores, contemplando a área total requerida para o licenciamento, bem como a localização objeto do licenciamento, acompanhado da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) dos responsáveis técnicos habilitados, contendo:
· levantamento de toda a cobertura vegetal existente na área;

· relação de todas as espécies vegetais nativas e exóticas (nomes populares e científicos);

· estágios sucessionais das principais formações vegetais. Se a área se localiza em área de domínio da Mata Atlântica (Decreto Federal n° 750/93), caracterizar os estágios sucessionais das formações vegetais, segundo a Resolução CONAMA n° 033, de 07 de dezembro de 1994;

· densidade das espécies predominantes, por medida de área;

· DAP (Diâmetro na Altura do Peito) dos exemplares arbóreos;

· levantamento detalhado das espécies imunes ao corte e das ameaçadas de extinção;

· informações detalhadas quanto à necessidade ou não de corte de vegetação;

· mapa ou croqui da área total do empreendimento, indicando a localização das principais formações vegetais e a exata localização dos espécimes imunes ao corte ou ameaçados de extinção;

· relatório fotográfico da área do empreendimento, contemplando a vegetação inventariada;

· metodologia de análise utilizada na coleta dos dados em campo;

· bibliografia consultada.

· Laudo Técnico para determinação de Área de Preservação Permanente, que deverá ser elaborado de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA, específico para tal;
· Atestado da concessionária de abastecimento de água do município, de viabilidade técnica de abastecimento de água para a vazão máxima diária necessária, no caso de captação de água da rede pública;
· Projeto detalhado do Sistema de Tratamento de efluentes líquidos industriais implantado, no caso de existência do mesmo na área da empresa;
PARa solicitação de RENOVAÇÃO DE Licença de Operação (LO): 

· Aqueles constantes da Licença de Operação do empreendimento, solicitados no item “Documentos com vistas à renovação da Licença de Operação”;

· ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelas informações fornecidas;
· Croqui de localização do empreendimento, identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público e roteiro de acesso;

· Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento junto à Prefeitura Municipal de Gaurama;

· Cópia do contrato social, caso tenha havido troca de razão social.

ANEXO I

O que é, e quais os objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação Da Natureza - SNUC.

Os objetivos do SNUC, de acordo com o disposto na Lei Federal N. °9.985/2000 são os seguintes:

· Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais;

· Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;

· Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais;

· Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;

· Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento;

· Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;

· Proteger as características de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, paleontológica e cultural;

· Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

· Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

· Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental;

· Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

· Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico;

· Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente.

A consolidação do Sistema busca a conservação in situ da diversidade biológica a longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do processo conservacionista. Estabelece ainda a necessária relação de complementaridade entre as diferentes categorias de unidades de conservação, organizando-as de acordo com seus objetivos de manejo e tipos de uso:

· Proteção Integral

· Uso Sustentado

Unidades de Proteção Integral
As unidades de proteção integral têm como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na Lei do SNUC.

Este grupo é composto pelas seguintes categorias de unidades de conservação:

· Estação ecológica
Tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas. É proibida a visitação pública, exceto com objetivo educacional e a pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável.

· Reserva biológica
Tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos.

· Parque nacional
Tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico

· Monumento natural
Tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica.

· Refúgio de vida silvestre
Tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.

Unidades de uso sustentável
As unidades de uso sustentável tem como objetivo básico compatibilizar a conservação da natureza com o uso direto de parcela dos seus recursos naturais.

O grupo das unidades de uso sustentável divide-se nas seguintes categorias:

· Área de proteção ambiental
É uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos 

básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

· Área de relevante interesse ecológico
É uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.

· Floresta Nacional
É uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas NATIVAS.

· Reserva extrativista
É uma área utilizada por populações locais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.

· Reserva de fauna
É uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

· Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Conforme definição do SNUC, é uma área natural que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.

· Reserva particular do Patrimônio Natural
É uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica.

Anteriormente à Lei do SNUC existiam, ainda, em nível federal quatro Reservas Ecológicas, sendo que duas já foram reclassificadas para estações ecológicas. Existem ainda, duas que terão sua categoria redefinida de acordo com o que preceitua o artigo 55 da Lei 9.985 / 2000 (SNUC).
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